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33Austeridade

pública pressupõe a existência de conformidade da dívida com o interesse 
geral e a não existência de confl ito entre o serviço da dívida e os direitos 
humanos fundamentais. Algumas dívidas não respeitam estas condições e, 
nesse caso, a decisão soberana de repúdio da dívida por parte dos Estados 
devedores é legítima. 

Com a “crise da dívida soberana”, o movimento da Auditoria Cidadã, que 
se desenvolveu na América do Sul, chegou à Europa. Existem processos de 
auditoria cidadã, e outras campanhas similares em curso, na Irlanda, Grécia, 
França, Itália, Espanha, Reino Unido, Bélgica e Polónia. Em Portugal, uma 
iniciativa de Auditoria Cidadã iniciou-se a 17 de dezembro de 2011.

Manuel Carvalho da Silva

 Austeridade
O termo austeridade, no contexto económico atual, designa um conjunto 
de opções de política económica e social que tem como fi nalidade conter ou 
fazer regredir a despesa pública através de restrições nos orçamentos dos 
Estados e, desse modo, alterar a política redistributiva e os gastos associados 
ao funcionamento da economia e à reprodução social.

Por detrás das políticas de austeridade está a convicção de que os ren-
dimentos formados na economia, correspondentes à riqueza criada, são 
inferiores à despesa pública e privada, inviabilizando a poupança, gerando 
défi ces e desequilibrando as relações intergeracionais, e que isso deve ser 
contido no curto prazo. Corresponde-lhe uma retórica sobre a “gordura do 
Estado”, sobre os comportamentos “irresponsáveis” dos cidadãos e sobre a 
confi ança que é preciso dar aos mercados fi nanceiros, considerados as fon-
tes de fi nanciamento da economia.

As políticas de austeridade começam por ser políticas orçamentais, com 
incidência na despesa pública na sua globalidade e, em especial, no investi-
mento e nas funções sociais do Estado, mas tornam-se numa ação sobre os 
custos salariais e o valor do trabalho. Atingem, por isso, os direitos sociais 
adquiridos e a proteção social, num contexto em que o desemprego tende 
a crescer signifi cativamente. Acarretam, inevitavelmente, uma compressão 
forte da procura e do poder de compra, pelo que reduzem o crescimento 
da economia e a possibilidade que as empresas têm de escoar a sua produ-
ção, o que origina descidas dos salários em todo o sistema de emprego, com 
acréscimo de assimetrias na relação laboral. São, pois, políticas recessivas.
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Pode considerar-se que a via da austeridade está, em geral, associada a 
um empobrecimento dos países (desvalorização interna) e dos que vivem 
do rendimento do trabalho, sendo por isso fonte de desigualdades e injus-
tiças crescentes, e à redução da capacidade produtiva através da diminuição 
do capital privado e do capital fi xo social.

José Reis

 Autogestão
A autogestão é um modelo de organização coletiva, baseado num ideal de 
democracia direta, em que os trabalhadores asseguram, diretamente ou 
através de representantes, a gestão da empresa ou instituição a que per-
tencem. Trata-se de um sistema de governo em que os produtores são deci-
sores no que respeita aos meios e aos fi ns da produção. É uma proposta 
social e politicamente mais ambiciosa do que a simples participação (que 
signifi ca apenas intervir em estruturas preexistentes com fi nalidades pré-
-defi nidas), a cogestão (que signifi ca partilhar responsabilidades de gestão 
apenas dos meios produtivos) ou o controlo operário (que signifi ca con-
ceder aos trabalhadores apenas o poder de supervisão sobre o processo 
produtivo). 

Fazendo coincidir o fator trabalho com a propriedade dos meios de 
produção, a autogestão estabelece-se por oposição às relações clássicas 
de produção capitalista, baseadas num princípio de dependência e sub-
missão recíprocas entre o proprietário dos meios e o produtor de valor a 
partir daqueles (ou seja, o trabalhador). O ideal democrático da autogestão 
constitui um projeto de transformação social em si mesmo, podendo a sua 
pretensão emancipatória estender-se para além do perímetro da empresa: 
comunidades locais, escolas, hospitais e serviços públicos em geral. 

Uma das fontes dos desequilíbrios da economia atual é a total separa-
ção entre o capital que investe e o trabalho que produz, i.e., uma econo-
mia centrada nos fi ns e não nos meios. Em contexto de crise, a revitalização 
da atenção dada aos meios pode ser uma alternativa poderosa ao modelo 
capitalista dominante, permitindo que pequenas iniciativas locais respon-
dam com efi cácia e justiça às necessidades comunitárias. As experiências 
cooperativas são um bom exemplo de autogestão, ao tentarem manter sob 
controlo dos trabalhadores as decisões de gestão e a forma como a riqueza 
gerada é aplicada, reinvestindo na atividade coletiva e remunerando o tra-

Dicionario da crise.indd   34Dicionario da crise.indd   34 12/04/09   12:0812/04/09   12:08


